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TERMO DE REFERÊNCIA – LEI 14.133/21 
PROCESSO CPR Nº 03/2025 

 

Unidade Solicitante Unidade de Tecnologia da Informação 

1. DO OBJETO 

1.1. Aquisição de switches e roteadores WiFi para o Conselho Regional de Biologia - 1ª 

Região (SP, MT, MS), CRBio-01, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e 

exigências estabelecidas neste instrumento. 

Item Descrição CATMAT Métrica Quant. 

1 Aquisição de Switch de 8 portas Gigabit 464048 Unidade 6 

2 Aquisição de Roteador WiFi 604128 Unidade 4 

 

1.2. O material objeto desta contratação constitui-se como bem comum nos termos do 

artigo 2º do Decreto nº. 10.818, de 27 de setembro de 2021. 

1.3. Havendo eventual divergência entre o CATMAT e a descrição/especificação do item na 

tabela acima, prevalecerá esta última. 

1.4. Para a presente aquisição o Termo de Contrato será substituído por instrumento 

equivalente nos termos do Art. 95, Inc. I da Lei 14.133 de 2021, o qual vinculará as 

partes a este Termo de Referência e a Proposta da Contratada. 

2. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 

2.1. Item 1 – Aquisição de Switch de 8 portas 

2.1.1. Switch de mesa não-gerenciável de 8 portas. 

2.1.2. Velocidade Gigabit (10/100/1000). 

2.1.3. Suporte aos padrões IEEE 802.3, 802.3u, 802.3ab, 802.3x, CSMA, CD. 

2.1.4. Fonte de alimentação externa bivolt (100-240V). 

2.2. Item 2 - Roteador WiFi 

2.2.1. Roteador WiFi para uso em locais fechados. 

2.2.2. Suporte aos padrões IEEE 802.11a, 802.11b, 802.11g, 802.11n, 802.11ac. 

2.2.3. Banda dupla simultânea 2,4GHz e 5GHz. 
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2.2.4. Velocidades de transmissão máximas de 300Mbps em 2,4GHz e 850Mbps em 

5GHz. 

2.2.5. Interface de entrada Ethernet Gigabit. 

2.2.6. Fonte de alimentação externa bivolt (100-240V). 

2.2.7. Cor predominante preta, branca ou cinza. 

3. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

3.1. A aquisição de switches e roteadores são necessários para atender à crescente 

demanda de conectividade do CRBio-0, ocasionada pela entrada de novos funcionários 

e pela insuficiência de pontos de rede disponíveis nas salas. A aquisição dos switches e 

roteadores Wi-Fi possibilitará a conexão simultânea de mais dispositivos à 

infraestrutura existente, garantindo que todos os colaboradores tenham acesso estável 

e confiável à rede. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Sustentabilidade 

4.1. Nenhum dos equipamentos fornecidos poderá conter substâncias perigosas como 

mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd), bifenil 

polibromados (PBBs), éteres difenil, polibromados (PBDEs) em concentração acima da 

recomendada na diretiva RoHS (Restriction of Certain Hazardous Substances). A 

comprovação poderá ser feita mediante apresentação de certificação emitida por 

instituição pública oficial ou instituição credenciada, ou por qualquer outro meio de 

prova que ateste que o bem fornecido cumpre com as exigências citadas. 

4.2. Os equipamentos devem ser constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, 

atóxico, biodegradável, conforme normas ABNT NBR - 15448-1 e 15448-2. A 

comprovação poderá ser feita mediante apresentação de certificação emitida por 

instituição pública oficial ou instituição credenciada, ou por qualquer outro meio de 

prova que ateste que o bem fornecido cumpre com as exigências citadas. 

4.3. Manuais de instrução, documentos técnicos complementares, devem ser entregues nas 

quantias mínimas necessárias para habilitar o funcionamento dos itens entregues. 

Quando possível, tais recursos devem ser entregues como arquivos digitais disponíveis 

no sítio eletrônico do fabricante dos produtos. 

Subcontratação 
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4.4. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

Garantia do produto 

4.5. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 

(Código de Defesa do Consumidor). 

Requisitos legais 

4.6. O presente processo de contratação deve estar aderente à Constituição Federal, à Lei 

nº 14.133/2021, à Instrução Normativa SGD/ME nº 94, de 2022, Instrução Normativa 

SEGES/ME nº 65, de 7 de julho de 2021, Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei 

Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD), e a outras legislações aplicáveis. 

Requisitos temporais 

4.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Termo de Referência, quando não 

expressados de forma contrária, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do 

vencimento. 

4.8. Todos os prazos citados, quando não expresso de forma contrária, serão considerados 

em dias corridos. Ressaltando que serão contados os dias a partir da hora em que 

ocorrer o incidente até a mesma hora do último dia, conforme os prazos. 

5. PAPÉIS E RESPONSABILIDADES 

5.1. São obrigações da Contratante: 

5.1.1. nomear Gestor e Fiscais Técnico, Administrativo e Requisitante do contrato para 

acompanhar e fiscalizar a execução dos contratos; 

5.1.2. encaminhar formalmente a demanda por meio de Ordem de Serviço ou de 

Fornecimento de Bens, de acordo com os critérios estabelecidos no Termo de 

Referência; 

5.1.3. receber o objeto fornecido pelo contratado que esteja em conformidade com a 

proposta aceita, conforme inspeções realizadas; 

5.1.4. aplicar à contratada as sanções administrativas regulamentares e contratuais 

cabíveis, quando aplicável; 

5.1.5. liquidar o empenho e efetuar o pagamento à contratada, dentro dos prazos 

preestabelecidos em contrato; 
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5.1.6. comunicar à contratada todas e quaisquer ocorrências relacionadas com o 

fornecimento da solução de TIC; 

5.1.7. definir produtividade ou capacidade mínima de fornecimento da solução por 

parte do contratado, com base em pesquisas de mercado, quando aplicável. 

5.2. São obrigações da Contratada: 

5.2.1. indicar formalmente preposto apto a representá-la junto à contratante, que 

deverá responder pela fiel execução do contrato; 

5.2.2. atender prontamente quaisquer orientações e exigências da Equipe de 

Fiscalização do Contrato, inerentes à execução do objeto contratual; 

5.2.3. reparar quaisquer danos diretamente causados à contratante ou a terceiros por 

culpa ou dolo de seus representantes legais, prepostos ou empregados, em 

decorrência da relação contratual, não excluindo ou reduzindo a 

responsabilidade da fiscalização ou o acompanhamento da execução dos 

serviços pela contratante; 

5.2.4. propiciar todos os meios necessários à fiscalização do contrato pela 

Contratante, cujo representante terá poderes para sustar o fornecimento, total 

ou parcial, em qualquer tempo, desde que motivadas as causas e justificativas 

desta decisão; 

5.2.5. manter, durante toda a execução do contrato, as mesmas condições da 

habilitação; 

5.2.6. quando especificado, manter, durante a execução do contrato, equipe técnica 

composta por profissionais devidamente habilitados, treinados e qualificados 

para fornecimento da solução; 

5.2.7. quando especificado, manter a produtividade ou a capacidade mínima de 

fornecimento da solução durante a execução do contrato; 

5.2.8. fazer a transição contratual, com transferência de conhecimento, tecnologia e 

técnicas empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a 

capacitação dos técnicos do contratante ou da nova empresa que continuará a 

execução dos serviços, quando for o caso. 

MODELO DE EXECUÇÃO DO ENCAMINHAMENTO FORMAL DE DEMANDAS 

Condições de entrega 
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5.3. O prazo para entrega dos bens é de 15 (quinze) dias, contados a partir do recebimento 

da Autorização de Fornecimento e Nota de Empenho, em remessa única. 

5.4. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as 

razões respectivas com pelo menos 2 (dois) dias de antecedência para que qualquer 

pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e 

força maior. 

5.5. Os bens deverão ser entregues à Rua Manoel da Nóbrega, nº 595, conj. 121, Paraíso, 

São Paulo - SP, CEP 04001-083, no período das 09:00 às 16:00, de segunda-feira a sexta-

feira, em dias úteis.  

5.6. O fornecedor ou o transportador por ele contratado deve certificar-se 

antecipadamente quanto a feriados locais ou alterações nos horários de expediente. 

5.7. Ficará a cargo da contratada ou do transportador a descarga e movimentação do 

material do veículo até o local designado pelo empregado responsável pelo 

recebimento. 

Mecanismos formais de comunicação 

5.8. São definidos como mecanismos formais de comunicação, entre a Contratante e a 

Contratada, os seguintes: 

5.8.1. Ofício; 

5.8.2. Ata de reunião; 

5.8.3. Ordem de serviço; 

5.8.4. E-mails e cartas; 

5.8.5. Sistema de abertura de chamados. 

Manutenção do sigilo e confidencialidade 

5.9. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a 

todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato 

administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da 

proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de 

aceitação expressa. 

5.10. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram 

seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  
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5.11. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 

permitidas em Lei. 

5.12. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os 

contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.  

5.13. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do 

contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo 

aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de 

comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente 

enquanto não prescritas essas obrigações.  

5.14. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos 

e responsabilidades decorrentes da LGPD. 

5.15. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos 

deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir 

sua observância. 

5.16. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, 

devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação 

formulados. 

5.17. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 

justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento 

da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.  

5.18. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles 

que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente 

virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, 

art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de 

responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

5.18.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato 

interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração 

nas hipóteses previstas na LGPD. 

5.19. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de 

dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por 

meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.  
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5.20. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser 

comunicados à autoridade nacional. 

6. MODELO DE GESTÃO  

Critérios de aceitação 

6.1. Todos os equipamentos fornecidos deverão ser novos (incluindo todas as peças e 

componentes presentes nos produtos), de primeiro uso (sem sinais de utilização 

anterior), não recondicionados e em fase de comercialização normal através dos canais 

de venda do fabricante no Brasil (não serão aceitos produtos end-of-life). 

6.2. Todos os componentes do (s) equipamento (s) e respectivas funcionalidades deverão 

ser compatíveis entre si, sem a utilização de adaptadores, frisagens, pinturas, usinagens 

em geral, furações, emprego de adesivos, fitas adesivas ou quaisquer outros 

procedimentos não previstos nas especificações técnicas ou, ainda, com emprego de 

materiais inadequados ou que visem adaptar forçadamente o produto ou suas partes 

que sejam fisicamente ou logicamente incompatíveis. 

6.3. Todos os componentes que farão parte dos equipamentos deverão seguir 

rigorosamente as descrições técnicas mínimas definidas. Será aceita oferta de qualquer 

componente de especificação diferente da solicitada, desde que comprovadamente 

igual e/ou supere, individualmente, a qualidade, o desempenho, a operacionalidade, a 

ergonomia ou a facilidade no manuseio do originalmente especificado - conforme o 

caso, e desde que não cause, direta ou indiretamente, incompatibilidade com qualquer 

das demais especificações, ou desvantagem nestes mesmos atributos dos demais 

componentes ofertados. 

6.4. Os equipamentos devem ser acondicionados em embalagens originais do fabricante, 

com o menor volume possível, desenvolvidas para o produto, que se utilize de materiais 

recicláveis, de modo a garantir um transporte seguro em quaisquer condições e 

limitações que possam ser encontradas, além de possibilitar o armazenamento e 

estocagem de forma segura. 

6.5. Os equipamentos devem ser fornecidos em pleno funcionamento, prontos para a 

utilização, com todos os acessórios e componentes (cabos, adaptadores, etc.). 

6.6. A Contratante poderá optar por avaliar a qualidade de todos os equipamentos 

fornecidos ou uma amostra dos equipamentos, atentando para a inclusão nos autos do 
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processo administrativo de todos os documentos que evidenciem a realização dos 

testes de aceitação em cada equipamento selecionado, para posterior rastreabilidade. 

6.7. Só haverá o recebimento definitivo, após a análise da qualidade dos bens e/ou serviços, 

em face da aplicação dos critérios de aceitação, resguardando-se ao Contratante o 

direito de não receber o objeto cuja qualidade seja comprovadamente baixa ou em 

desacordo com as especificações definidas neste Termo de Referência – situação em 

que poderão ser aplicadas à Contratada as penalidades previstas em lei, neste Termo 

de Referência e no Contrato. Quando for o caso, a empresa será convocada a refazer 

todos os serviços rejeitados, sem custo adicional. 

Níveis mínimos de serviço exigidos 

6.8. Os níveis mínimos de serviço são indicadores mensuráveis estabelecidos pela 

Contratante para aferir objetivamente os resultados pretendidos com a contratação. 

São considerados para a presente contratação os seguintes indicadores: 

IAF - Indicador de atraso no fornecimento 

Finalidade 
Medir o tempo de atraso na entrega dos produtos e serviços 
constantes na Ordem de Fornecimento de Bens 

Meta a cumprir 
IAF <= 1 
indicador menor ou igual a um 

Instrumento de 
medição 

OFB, Termo de Recebimento Provisório 

Forma de 
acompanhamento 

A avaliação será feita conforme linha de base do cronograma 
registrada na OFB. 
Será subtraída a data de entrega dos produtos da OFB (desde que o 
fiscal técnico reconheça aquela data, com registro em Termo de 
Recebimento Provisório) pela data de início da execução da OFB. 

Periodicidade 
Para cada Ordem de Fornecimento de Bens encerrada e com Termo 
de Recebimento Definitivo. 

Mecanismo de 
cálculo 

IAF = TEX / MAX 
 
Onde: 
 
IAF - Indicador de atraso no fornecimento. 
 
TEX - Tempo de execução - corresponde ao período de execução da 
OFB, em dias, da sua data de início até a data de entrega dos 
produtos da OFB. 
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A data de início será aquela constante na OFB; caso não esteja 
explícita, será o primeiro dia útil após a emissão da OFB. 
A data de entrega da OFB deverá ser aquela reconhecida pelo fiscal 
técnico, conforme critérios constantes neste Termo de Referência. 
Para os casos em que o fiscal técnico rejeita a entrega, o prazo de 
execução da OFB continua a correr, findando-se apenas quanto o 
Contratado entrega os produtos da OFB e haja aceitação por parte do 
fiscal técnico. 
 
MAX - Prazo máximo de entrega - corresponde ao prazo limite para 
entrega dos bens, em dias, conforme estipulado no Termo de 
Referência. 

Observações 
Observação 1: Os dias com expediente parcial no órgão/entidade 
serão considerados como dias corridos no cômputo do indicador. 

Início de vigência A partir da emissão da OFB. 

 

Sanções administrativas e procedimentos para retenção ou glosa no pagamento 

6.9. Nos casos de inadimplemento na execução do objeto, as ocorrências serão registradas 

pela Contratante, conforme a tabela abaixo: 

# Ocorrência Sanção / Glosa 

1 

Não atender ao indicador de 
nível de serviço IAF 
(Indicador de atraso no 
fornecimento) 

IAF entre 0 e 1: sem penalização 
 
IAF maior que 1 e menor ou igual a 1,4: glosa de 5% 
sobre o valor da OFB  
 
IAF maior que 1,4 e menor ou igual a 2: glosa de 10% 
sobre o valor da OFB 
 
IAF maior que 2: glosa de 15% sobre o valor da OFB 

2 
Não cumprir qualquer outra 
obrigação contratual não 
citada nesta tabela. 

Advertência. Em caso de reincidência ou configurado 
prejuízo aos resultados pretendidos com a contratação, 
aplica-se multa de 10% do valor total do Contrato 

 

6.10. Nos termos do art. 19, inciso III da Instrução Normativa SGD/ME nº 94, de 2022, será 

efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, 

sem prejuízo das sanções cabíveis, nos casos em que a Contratada: 
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6.10.1. não atingir os valores mínimos aceitáveis fixados nos critérios de aceitação, não 

produzir os resultados ou deixar de executar as atividades contratadas; ou 

6.10.2. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para fornecimento da 

solução, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

Do recebimento do objeto 

6.11. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) 

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior 

verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de 

Referência e na proposta. 

6.12. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de 

Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 15 (quinze) dias, a 

contar da notificação do Contratado, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades. 

6.13. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do 

recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela 

Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente 

aceitação mediante termo detalhado. 

6.14. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite 

de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o 

recebimento definitivo será reduzido pela metade. 

6.15. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de 

forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a 

aferição do atendimento das exigências contratuais. 

6.16. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, 

comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que concerne à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

6.17. O prazo para a solução, pelo Contratado, de inconsistências na execução do objeto ou 

de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas 

pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será 

computado para os fins do recebimento definitivo. 
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6.18. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez 

e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita 

execução do contrato. 

Liquidação 

6.19. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 

(dez) dias para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, 

nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

6.19.1. Considera-se ocorrido o recebimento da Nota Fiscal ou documento de cobrança 

equivalente no momento em que for emitido o Termo de Recebimento 

Definitivo dos equipamentos. 

6.20. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 

instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários 

e essenciais do documento, tais como:  

6.20.1. o prazo de validade; 

6.20.2. a data da emissão;  

6.20.3. os dados do contrato e do órgão Contratante;  

6.20.4. o período respectivo de execução do contrato;  

6.20.5. o valor a pagar; e  

6.20.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

6.21. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, 

ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que a 

Contratada providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a 

comprovação da regularização da situação, sem ônus à Contratante. 

6.22. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta 

on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante 

consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

6.23. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: 

6.23.1. verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; e 
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6.23.2. identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do 

órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, 

bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

6.24. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do Contratado, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 

prorrogado uma vez, por igual período, a critério do Contratante. 

6.25. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 

Contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 

regularidade fiscal quanto à inadimplência do Contratado, bem como quanto à 

existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

6.26. Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada 

ao Contratado a ampla defesa. 

6.27. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 

até que se decida pela rescisão do contrato, caso a Contratada não regularize sua 

situação junto ao SICAF. 

Prazo de pagamento 

6.28. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias contados da finalização da 

liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa 

SEGES/ME nº 77, de 2022. 

6.29. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos à Contratada serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva 

realização, mediante aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor – 

INPC/IBGE e correção monetária. 

Forma de pagamento 

6.30. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pela Contratada. 

6.31. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 
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6.32. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

6.33. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 

estabelecidos na legislação vigente. 

6.34. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos 

e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 

condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 

faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

7. DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

7.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de 

licitação, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II da Lei nº 14.133/2021, que 

culminará com a seleção da proposta de menor preço.   

8. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

8.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

8.1.1. Gestão/Unidade (UASG): 389114 / Unidade Tecnologia de Informação 

8.1.2. Projeto: 5009 - Modernização do parque de informática 

8.1.3. Conta orçamentária: 6.3.2.1.03.01.006 – EQUIPAMENTOS DE PROCESSAMENTO 

DE DADOS 

DOS ANEXOS 

8.2. Anexo I - Modelo de Proposta de Preços 

8.3. Anexo II – Da Habilitação 

 

 

Responsáveis pela elaboração deste Termo de Referência: 
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Cássio Valentin Rodrigues da Silva 
Analista de Tecnologia da Informação 

Cátia Cristina Soares Costa 
Superintendente 
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ANEXO I 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

 

Objeto: Aquisição de switches e roteadores WiFi para o Conselho Regional de Biologia - 1ª 

Região (SP, MT, MS), CRBio-01. 

 

Ao 

Conselho Regional de Biologia - 1ª Região (SP, MT, MS) 

 

Ref.: Proposta de preço 

 

Item Descrição Unid. CATMAT Quant. 
Valor 

unitário 
(R$) 

Valor 
total 
(R$) 

1 Aquisição de Switches unidade 464048 6   

2 Aquisição de Roteadores WiFi Unidade 604128 4   

Total global  

 

Validade da proposta: 60 (sessenta) dias 

Forma de pagamento: conforme o Termo de Referência 

Frete: Incluso 

 

Dados da Empresa 

Razão social: ___________________________________________________________ 

CNPJ: ____________________ 

Endereço: _____________________________________________________________ 

Telefone: __________________ 

E-Mail: ________________________________________________________________ 
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Dados do responsável pela assinatura do contrato 

Nome: ________________________________________________________________ 

Cargo: ________________________________________________________________ 

Identidade: ________________ 

CPF: _____________________ 

E-Mail: _______________________________________________________________ 

 

Declaramos atender aos itens do Termo de Referência. 

 

Atenciosamente, 

 

 

 (Representante Legal) 
(Nome/Cargo) 

 
 

 

 Assinatura 
Nome Completo 

RG/CPF 
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ANEXO II 

DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 

 

1. Habilitação jurídica:  

1.1. No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

1.2. Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 

verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-

br/empreendedor; 

1.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada 

como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, 

a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento 

comprobatório de seus administradores; 

1.4. Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País: decreto de 

autorização para funcionamento no Brasil; 

1.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas 

do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

1.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária - inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 

Empresas Mercantis onde tem sede a matriz; 

1.7. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 

da consolidação respectiva. 

2.  Regularidade fiscal, social e trabalhista: 

2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso; 

2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e 

pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 

aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
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02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 

Fazenda Nacional. 

2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

2.4. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na 

condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

2.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos 

do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 

5.452, de 1º de maio de 1943; 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


